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Resumo: 

Em um contexto de forte polarização entre as forças progressistas e as 

forças tradicionais e conservadoras, a estatização do gasoduto boliviano-

brasileiro – desdobramento de uma série de nacionalizações de 

hidrocarbonetos pelo governo Evo Morales -, em maio de 2006, não só 

ensejou acalorados debates com duras críticas sobre a resolução do 

conflito, mas também sobre a condução geral da política externa do 

governo de Luís Inácio Lula da Silva. Pouco estudado pelos cientistas 

sociais, segundo Aldé, Mendes e Figueiredo (2007), essa passagem 

importante do primeiro governo Lula da Silva remete a uma discussão mais 

ampla sobre a relação entre mídia e política. No Brasil, parte do debate 

sobre a crise da nacionalização do gasoduto boliviano-brasileiro ocorreu no 

Parlamento, parte em importantes órgãos da imprensa brasileira. Por isso, 

considerando as premissas do conceito de agenda setting e do método de 

valência, o objetivo deste artigo é analisar o comportamento da grande 

imprensa brasileira em relação a esse episódio, problematizando-o com o 

momento de reeleição do então presidente Lula da Silva, que perdeu 22% 

das intenções de votos dos eleitores com remuneração acima de 10 

salários-mínimos, desde sua última eleição, em 2002, e contrastando-o com 

a posição oficial do governo brasileiro. Sem ceder às pressões da imprensa, 

o governo brasileiro manteve uma posição conciliadora em função de 

alguns cálculos políticos: a preservação da liderança brasileira no cenário 

regional e a importância geoestratégica dos recursos energéticos bolivianos 

para o Brasil. Selecionou-se o jornal O Globo, em formato impresso, 

considerando sua importância: na ocasião era o segundo jornal mais 

vendido no Brasil e um dos 10 membros do Grupo de Diários América, 
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associação formada por jornais da América Latina com o fito de “informar e 

influir en la opinión pública en sus respectivos mercados”. O marco 

cronológico definido observa que a cobertura do O Globo ficou mais 

negativa no mês de maio de 2006 para praticamente desaparecer após a 

reeleição do presidente Lula da Silva. 

Palavras-chaves: 
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Abstract: 

In a context of strong polarization between progressive and conservative 

forces, the nationalization of the Bolivian-Brazilian gas pipeline –after 

several nationalizations of hydrocarbons by the Evo Morales administration 

- in May 2006, not only provoked heated debates with harsh criticism of the 

conflict’s resolution, but also about the Brazilian foreign policy under the 

Luís Inácio Lula da Silva’s administration. Social scientists have not 

considered as it deserves, according to Aldé, Mendes and Figueiredo (2007), 

this important moment from the first Lula da Silva’s government, which 

inherently links to a broader discussion about the relationship between 

media and politics. In Brazil, part of the debate about the crisis of 

nationalization took place in the Parliament, and part at important 

organizations of the Brazilian press. Therefore, considering the concept of 

agenda setting and the valence method, this article analyzes the behavior 

of the mass Brazilian’s press about this occasion. Taking into account the 

re-election’s possibility of the president Lula da Silva, who lost 22% of 

voters' intentions of the upper class since his last election, in 2002, and in 

contrast to the official position of the Brazilian government. Without 

yielding to the press, the Brazilian government maintained a conciliatory 

position based on some political calculations: the preservation of the 

Brazilian leadership in the regional scenario and the geo-strategic 

importance of Bolivian energy resources for Brazil. The newspaper O Globo 

was selected, in print format, considering its importance: at the time it was 

the second best-selling newspaper in Brazil and one of the 10 members of 

the Diários América Group, an association formed by Latin American 

newspapers with the purpose of "informing and influence public opinion in 

their respective markets.” The established chronological framework notes 

that O Globo's coverage became more negative in May 2006 to virtually 

disappear after the re-election of President Lula da Silva. 
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Introdução 

Para que se tenha um entendimento mais 

aprofundado do acontecimento, é necessário que haja uma 

contextualização espaço-temporal1 da Bolívia e do Brasil. 

Serão abordados os aspectos socioeconômicos do país 

andino e participação político-institucional dos grupos 

étnicos minoritários. Além disso, o contexto eleitoral será 

salientado como fundamental para as agitações sociais nos 

dois países. Em seguida, a nacionalização dos 

hidrocarbonetos bolivianos é demonstrada como sendo não 

só uma sucessão de protestos anteriores por participação 

política, mas também de promessas de campanha.  

A Bolívia2 não apresentava índices econômicos 

desprezíveis nos anos anteriores à nacionalização dos 

hidrocarbonetos. O país andino elevou seu PIB perto dos 4% 

durante quase toda a década de 1990, exceto em 1999, e 

manteve uma taxa de desemprego baixa até 2003. Ainda que 

tivesse apresentando um certo grau de desenvolvimento 

constante, o país apresentava, segundo Coutinho (2006), 

uma dívida social acentuada com os mais pobres e, em 

comparação aos demais países da região andina, a “Bolívia 

teve melhores indicadores de crescimento e emprego 

comparada aos outros países andinos nos anos 1990, mas 

endividou-se muito nesse período” (COUTINHO, 2006, 

p.807). Percebe-se que  

                                                                    
1 De acordo com Dalle, Boniolo e Sautu (2005, p. 148), “las coordenadas 

espacio-tiempo deben aparecer siempre cuando explicitamos nuestro 
objetivo de investigacioń, lo que nos permite recortar el tema de 
investigacioń seleccionado”.    
  Estou seguindo esta linha de raciocínio de Gerring (2007, p.19): “Note that 
the spatial boundaries of a case are often more apparent than its temporal 
boundaries. We know, more or less, where a country begins and ends, while 
we may have difficulty explaining when a country begins and ends. Yet some 
temporal boundaries must be assumed. This is particularly important when 
cases consist of discrete events – crises, revolutions, legislative acts, and so 
forth – within a single unit. Occasionally, the temporal boundaries of a case 
are more obvious than its spatial boundaries”. Para um bom resumo, cf. 
Gerring (2011). 
2 Para uma vasta investigação acerca da integração elétrica Brasil-Bolívia, cf. 

França (2015). 

“[A] pobreza e a desigualdade saõ problemas mais 

antigos e que encontram raízes estruturais na 

sociedade, tendo sofrido alterações variadas entre os 

países, nem todas elas necessariamente negativas. No 

entanto, por outro lado, a agenda de reformas 

liberalizantes tampouco chegou perto de alcançar os 

efeitos positivos inicialmente prometido” (COUTINHO, 

2006, p. 813) 

 

Dessa forma, o problema na Bolívia advém mais da 

questão política do que da mera questão econômica, como 

ficou sendo divulgado pela imprensa. No caso boliviano, as 

revoltas estão mais ligadas ao movimento indígena, que 

reclama mais participação social e material nas instituições 

políticas – Evo Morales era um entre os que estavam 

reivindicando mais participação. Evo Morales é eleito, em 

2005, após a democracia 

“[E]ntrar em crise na Bolívia já no fim dos 

anos 1990, depois do término do primeiro governo de 

Gonzalo Sanchez de Lozada (1994-1998). O 

ressentimento herdado da ditadura contra o novo 

presidente e ex-general Hugo Banzer (1998-2002), 

soma- do a ̀ crise econômica e ao auge da campanha 

de erradicação da coca (cultura tradicional na Bolívia), 

impulsionou grandes mobilizações sociais, das quais 

emergiu com vigor o Movimento ao Socialismo – MAS, 

do cocalero Evo Morales. A partir de então ocorreu 

uma seqüência de protestos mais intensos: a guerra 

das águas3 , em 2000 (quando os movimentos sociais 

de Cochabamba conseguem impedir a privatização do 

serviço de distribuição); a guerra do gás que tomou 

conta do país em 2003, levando à deposição do 

presidente Sanchez de Lozada (no seu segundo 

mandato presidencial); e o conflito final, em 2005, 

                                                                    
3 Para uma discussão geopolítica da guerra das águas e da nacionalização do 

gás, cf. Perreault (2006). 
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cuja renúncia de Carlos Mesa levou à ascensão de um 

governo provisório, tendo à frente Eduardo Rodrigues 

(juiz e então presidente da Corte Suprema)” 

(COUTINHO, 2006, p. 822) 

 

No Brasil, as eleições de 2006 são essenciais para 

entender o processo doméstico, no qual a mídia se insere. 

Houve o Mensalão, os pedidos de impeachment, por parte da 

oposição ao Partido dos Trabalhadores (PT), e a 

nacionalização dos hidrocarbonetos bolivianos. Essa miríade 

de acontecimentos fez com que não só houvesse uma 

partidarização da imprensa, que se diz(ia) imparcial, mas 

também um declínio na confiança dos políticos, gerando 

uma espiral do cinismo4  (MIGUEL, 2008; ALDÉ, MENDES; 

FIGUEIREDO, 2007). Esse conceito ajuda a entender o 

motivo pelo qual se criou um certo cinismo com relação à 

política vis-à-vis a sociedade; tendo, nesse cenário, a mídia 

como criadora e reprodutora do pessimismo exacerbado que 

se evoluiu para um sentimento cínico. Levando em 

consideração que a mídia pode impor ou suprimir agendas, é 

imprescindível que se leve em conta o movimento dos 

veículos de imprensa, que se utilizaram de acontecimentos 

nacionais e internacionais para criar atmosferas favoráveis 

ou não favoráveis.  

No que se refere ao cenário eleitoral interno e à 

participação da imprensa, algumas considerações precisam 

ser feitas. Primeiramente, os candidatos em disputa eram 

Ana Maria Rangel (PRP), Cristovam Buarque (PDT), Geraldo 

Alckmin (PSDB), Heloísa Helena (PSOL), José Maria Eymael 

(PSDC), Luciano Bivar (PSL) e Luiz Inácio Lula da Silva (PT). É 

possível constatar, segundo Aldé, Mendes e Figueiredo 

(2007, p.161) duas tendências de eleições anteriores, que são 

tanto o fato da “mídia impressa nacional continua[r] dando 

                                                                    
4 “Se os políticos se tornaram cínicos, isto se deu em reação ao cinismo 

dominante no pub́lico. O elemento central, porém, seria a mid́ia, 
responsável por difundir uma imagem negativa dos agentes da esfera 
pub́lica” (MIGUEL, 2008, p. 254) 

mais visibilidade aos candidatos à frente nas pesquisas” 

quanto o de dar “espaço maior, na imprensa, para os 

candidatos da situação”. Com relação à política externa, 

Aldé, Mendes e Figueiredo (2007, p.162) estudam os jornais 

O Estado de São Paulo, Globo, o Jornal do Brasil e a Folha de 

São Paulo e constataram que o “grande pico de Lula 

Presidente entre 26 de abril e 9 de maio, por exemplo, ocorre 

em todos os jornais, e corresponde principalmente à crise da 

Bolívia, com leitura negativa nos jornais estudados”. 

Além dessas observações, é preciso salientar o 

motivo pelo qual se opta, neste artigo, a análise na imprensa 

e na política externa brasileira5. É importante que haja o 

ingresso de perguntas, metodologias e debates de outras 

áreas do saber na análise de política externa, que não seria 

tradicional nesse caso (RIGUEIRA, 2012).  Segundo Pinheiro e 

Milani (2012, p.15, grifo meu), “os acontecimentos das 

últimas duas décadas do século XX foram sem dúvida 

fundamentais para que houvesse um misto de resgate e 

renovação de teses da Análise de Política Externa na área de 

Relações Internacionais”. Caso se pergunte o motivo pelo 

qual estuda-se a cobertura jornalística, Borba (2008, p. 310) 

sustenta que “[a] relevan̂cia de investigar a mídia decorre do 

fato de que, nas sociedades contemporan̂eas, a cobertura 

jornalística funciona como uma das principais fontes de 

informaçaõ que os eleitores usam para escolha eleitoral”. 

O artigo se dividirá em três partes e uma conclusão. 

A primeira parte analisará a audiência pública no Senado 

Federal, em 2006, quando Celso Amorim debateu com 

senadores os acontecimentos na Bolívia. A segunda parte 

aplicará a metodologia de análise de valência no jornal o 

Globo, durante o mês de maio de 2006. A terceira parte será 

composta por três possibilidades de aplicação de teorias de 

política externa a partir das análises comunicacionais. A 

conclusão será para abordar os temas tratados e propor 

novos estudos. 

                                                                    
5 Para uma aplicação na União Europeia, cf. Nitoiu (2015). 
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Análise da Audiência Pública de Celso Amorim ao 

Senado Federal 

No dia 09 de maio de 2006, o Ministro das Relações 

Exteriores, Celso Amorim, vai até o Senado Federal para 

fazer parte de uma audiência pública sobre a situação entre o 

Brasil e a Bolívia. Nessa ocasião, senadores puderam 

questionar a formulação da política externa brasileira e 

puderam fazê-la, também, a partir de materiais da imprensa. 

Dessa forma, tanto o formulador de política externa quanto a 

imprensa acabaram por dialogar, no campo discursivo. A 

escolha dessa análise se dá pelo caráter mais neutro do local 

de discussão, uma vez que tanto as notas à imprensa do 

Itamaraty quanto às notícias e até entrevistas do Globo 

poderiam seguir critérios que pendessem para um dos lados. 

A audiência conta com 88 páginas e se encontra no site do 

Itamaraty.  

O início da explanação de Celso Amorim é para 

destacar a importância das parcerias estratégicas com os 

países vizinhos6. Ele salienta que a integração sul-americana 

é, por exemplo, constitucional para se distanciar de 

quaisquer inferências de preferências pela região. Demonstra 

como o comércio evoluiu na região e como o Brasil se 

beneficiou “América Latina porque o conceito de Caribe está 

incluído no de América Latina, é hoje o nosso principal 

parceiro comercial, principal mercado para as exportações 

brasileiras” (BRASIL, 2006, p.3).  

Boa parte de seu discurso diz respeito à linguagem 

diplomática, na qual realça os benefícios da própria 

integração regional e as boas relações com os vizinhos. Celso 

Amorim responde, subjetivamente, à imprensa que 

compreende a integração regional como comercial, ao 

ressaltar que “não quero defender que a integração tenha 

objetivos puramente comerciais, mas como muitos estão 

acostumados a ver as coisas por um ângulo mais mercantil, é 

                                                                    
6 Não se desloca muito do que seria uma linguagem diplomática, tal qual a 

que se encontra nos discursos diplomáticos. Para um resumo das relações 
entre Brasil e Bolívia, cf. Brasil (2018). 

muito comum sobretudo nos artigos de imprensa” (BRASIL, 

2006, p.3). Ainda que tenha ocorrido essa menção direta, o 

discurso transcorre de forma mais diplomática ao ressaltar 

que a aproximação regional advém desde o Presidente 

Sarney e que a:  

“integração do Brasil na América do Sul e na América 

Latina - que é um objetivo constitucional -, como 

sempre tem sido todas as discussões que tenho 

mantido, com concordâncias e eventuais 

discordâncias, sobre os temas mais variados, como a 

ALCA, como a OMC, como aspectos do MERCOSUL” 

(BRASIL, 2006, p.1, grifo meu).  

 

Nesse sentido, percebe-se que, a partir do momento 

em que os senadores começam as perguntas, o tema de 

imprensa aparece de forma mais frequente. São 14 

aparições7, que têm maior foco com as perguntas do senador 

Arthur Virgílio (PSDB-AM), quem se faz valer dos 

argumentos da imprensa para os seus questionamentos. O 

Ministro Celso Amorim responde, por sua vez, citando o 

jornal o GLOBO8, quando perguntado se o Brasil não deveria 

ter dito aos bolivianos que a nacionalização não seria positiva 

para eles. Além dele, o senador Jefferson Peres (PDT-AM) 

também cita a imprensa ao comentar o “peso desse assunto 

na imprensa” e, mais a frente, Celso Amorim rebate às 

                                                                    
7 Nas páginas 3, 19, 25, 28, 47, 50, 50, 53, 54, 54, 64, 68, 68 e 82. 
8 Celso Amorim responde: “Senador, mencionou que nós devíamos ter dito 

para os bolivianos - acho que V.Exª. também mencionou isso - que nós 
devíamos ter dito para os bolivianos que é do interesse deles, que é dar um 
tiro no pé, não entregar o gás para o Brasil, que não há a possibilidade de 
inviabilizar o projeto, que não há a possibilidade de aumentar o preço de 
maneira, enfim, como está sendo colocado sem inviabilizar o projeto. Eu 
posso assegurar que tudo isso foi dito, foi dito para eles diretamente e foi 
dito publicamente por mim numa entrevista que está hoje no Globo” 
(BRASIL, 2006, grifo meu). 
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“sugestões de retaliação”9, que foram postas na imprensa e 

não pelos senadores10.  

Será possível perceber, na sequência, como foi 

montada a análise do Globo, para que, ao final, entenda-se 

que há uma comunicação política entre a mídia impressa e os 

agentes formuladores de política externa. 

Análise do GLOBO  

Primeiramente, gostaria de salientar que escolhi as 

seguintes páginas do GLOBO, pois essas apresentaram o 

maior número de menções ao caso: Primeira Página; 

Segunda Página; Opinião; Mundo; País; Economia. Além 

disso, há uma importância na primeira página do jornal, 

porque “pode informar sobre seus objetivos e sobre a 

maneira como cada diário se posiciona política, cultural e 

socialmente” e, também, “reflete as escolhas feitas pelos 

editores” (MEDEIROS; RAMALHO; MASSARANI, 2010). Esse 

fato foi constatado nesta pesquisa, uma vez que as primeiras 

páginas eram indicativas de toda uma cobertura nas páginas 

subsequentes. A Segunda página era utilizada como se fosse 

um resumo das principais notícias do jornal, além de 

demonstrar pesquisas internas acerca de quais matérias 

chamaram mais a atenção do leitor de uma edição para a 

outra. A página de Opinião é especialmente importante, 

porque ela não só é espaço para outras opiniões – o que 

denotaria uma certa pluralidade -, mas também é espaço 

para a opinião do jornal. As demais páginas (Mundo, País e 

Economia) foram escolhidas por serem locus de debates 

internacionais e que envolvem economia.  

A metodologia empregada foi a metodologia de 

análise devalência11 e o mês escolhido foi maio, pois é mês 

                                                                    
9 Página 25 para as duas aspas. 
10 Outra vez em que Celso Amorim se dedica diretamente à imprensa: “se 

nós devíamos ter respondido à expressão citada em jornal de chantagem, 
sinceramente, Senador, eu não acho... Aí é uma questão também de 
percepção” (BRASIL, 2006, grifo meu). 

em que há um salto de 153% nas menções à Bolívia no jornal 

GLOBO12. Nesse sentido, a intenção foi a de qualificar essas 

menções que tiveram destino o executivo federal, 

representado por Lula Presidente – não foquei em Lula 

Candidato –, por Celso Amorim (Ministro das Relações 

Exteriores) e por Marco Aurélio Garcia (Assessor 

Internacional da Presidência). Para isso, o método de 

valência visa a analisar quais notícias são positivas (+1), 

neutras (0) ou negativas (-1) à imagem do executivo federal 

e, com isso, far-se-á um gráfico para demonstrar como foi a 

cobertura sobre esse aspecto, durante o tempo escolhido. A 

intenção não é, portanto, a de demonstrar intencionalidade 

ou orientação da instituição do jornal GLOBO, mas, sim, a de 

analisar o “espaço ocupado [e] a análise quantitativa da 

cobertura”, o que permite “avaliar a valência, ou seja, a 

orientação positiva ou negativa da cobertura” (ALDÉ; 

MENDES; FIGUEIREDO, 2007, p.155) 

Durante a pesquisa, foi perceptível tal aumento nas 

menções à Bolívia, em maio de 2006, como demonstra o 

Gráfico 01. O assunto foi importante durante o mês, perdeu 

importância durante a Copa do Mundo, voltou a ter 

importância com a aproximação das eleições de 2006, mas, 

depois, voltou a ter menções discretas ao final do ano. Com 

relação à quantidade de menções, maio teve 185 menções à 

Bolívia contra 83 em abril e contra 57 em junho. Cabe 

mencionar que pode haver duas ou mais menções na mesma 

notícia e que a minha análise focou nas páginas que trataram 

do acontecimento e que se posicionaram com relação às 

                                                                                                                      
11 Tal metodologia vem sendo desenvolvida pelo DOXA-IESP e pelo 

Manchetômetro (disponível em: < http://www.manchetometro.com.br>). 
Para um debate acadêmico, cf.: Feres Junior (2016). 
12 Aldé, Mendes e Figueiredo (2007, p.162) corroboram, ao estudar outros 

jornais (O Estado de São Paulo e a Folha de São Paulo), juntamente com o 
GLOBO, quando percebem que “[o] grande pico de Lula Presidente entre 26 
de abril e 9 de maio, por exemplo, ocorre em todos os jornais, e corresponde 
principalmente à crise da Bolívia, com leitura negativa nos jornais 
estudados”. 



 

 

VOLUME VII 

2018 

 

8 

Dossiê: SimpoRI 2018 

atitudes do executivo federal; não é, portanto, dissociativa o 

número de páginas com o número de menções13.  

Gráfico 01 

 

                                                                        Fonte: o autor 

A valência do mês de maio pode ser percebida no 

Gráfico 02. É importante salientar que o somatório das 

notícias14 ficou em -89, que não houve qualquer menção 

positiva ao Lula Presidente nesse mês e que as neutras foram 

22. Para que se possa ter um entendimento mais qualificado 

dessas notícias, discorrerei algumas dessas menções do 

jornal com o intuito de demonstrar que houve, certamente, 

falta de pluralidade interna, aliada a uma narrativa que 

relembra à espiral do silêncio15 (NOËLLE-NEUMANN, 1995). 

                                                                    
13 Há algumas menções na parte de “Carta dos Leitores” e, embora haja 

uma certa controvérsia com relação a esse uso, preferi não as considerar 
como parte das notícias do jornal. 
14 Considerei tanto as que haviam caráter noticiosa quanto as que pareciam 

ser de opinião, mesmo estando fora da página de Opinião. 
15 Simplificando um pouco o argumento, pois não é o foco do artigo, 

reproduzo Hohlfeldt (2009, p. 41): “para Elisabeth Noëlle-Neumann, o ponto 
central de toda a sua hipótese é a capacidade de que ela reconhece nas 

Gráfico 02 

 

                                                                                      Fonte: o autor. 

A geolocalização de onde o debate ocorreu é 

representada na Tabela 01. Nota-se que o debate ocorre 

mais nas páginas de Economia16 e nas de Opinião17. Nas 

páginas de Economia, houve 10 publicações neutras contra 

42 negativas e um forte enfoque no fato de que a Bolívia é 

um país pobre, com argumentos econômicos, e que, por isso, 

o Brasil não deveria ceder às “pressões” bolivianas. Para as 

páginas de Opinião, houve 2 publicações neutras contra 22 

negativas e eu gostaria de transcrever algumas para elucidar 

                                                                                                                      
pessoas de perceberem o que por ela é denominado de clima de opinião, 
independentemente do que essas pessoas sintam. Assim, ao perceberem- 
ou imaginarem – que a maioria das pessoas pensa diferentemente delas, 
essas pessoas acabam, num primeiro momento, por se calarem e, 
posteriormente, a adaptarem, ainda que muitas vezes apenas verbalmente, 
suas opiniões às dos que elas imaginam ser a maioria. Em consequência, 
aquela opinião que, talvez de início, não fosse efetivamente a maioria, acaba 
por tornar-se a opinião majoritária, na medida em que se expressa num 
crescente movimento de verbalização, angariando prestígio e alcançando a 
adesão dos indecisos”.    
16 As páginas de economia, nos jornais brasileiros, têm peso hegemônico 

desde a década de 70, segundo Donadone (2000). Segundo o mesmo autor 
(ibidem, p.3): “O estudo realizado por Quintão, sobre o crescimento do 
noticiário econômico nas primeiras páginas dos jornais brasileiros, 
constatava que as manchetes de economia passavam, no jornal ‘O Estado 
de São Paulo’, de 1,4% em 1969 para 21,3% em 1978. No caso do ‘Jornal do 
Brasil’, o aumento era de 0,3% em 1967 para chegar a 27,4% em 1979”. 
17 A página de Opinião é o loci em que os editores se expressam de maneira 

mais livre e direta com o leitor. Além disso, “os artigos de opinião têm uma 
relação estreita com a agenda de media, funcionando como um espaço de 
comentário da [atualidade]” (FIGUEIRAS, 2007, p. 2094) 
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os “pseudo-debates estruturados em pseudo-polêmicas”18  

(FIGUEIRAS, 2007, p. 2105) 

 

  

Entre as páginas de Opinião, o jornal Globo publicou 

9 editoriais, todos negativos, para explicitar a sua posição de 

facto. Percebeu-se que, as notícias das demais páginas 

seguiam, na maior parte das vezes, os mesmos dizeres das 

de Opinião, especialmente às que se dedicaram à “Nossa 

Opinião” – quando é a posição clara do jornal. Na Tabela 02, 

eu resumi os editoriais para se ter um panorama geral de 

como o Globo percebeu a nacionalização dos 

hidrocarbonetos e, como foi demonstrado anteriormente, 

que os agentes políticos e os formuladores de política 

externa empreenderam uma comunicação política entre o 

jornal e eles. 

Tabela 02 

DIA Conteúdo resumido 

7 
“A diplomacia brasileira se torna 

tributária da outra – ou das outras” 

10 
A diplomacia brasileira de Lula é 

“construída com fé fundamentalista 

                                                                    
18 O termo pseudo é empregado, para fins deste artigo e baseado no meu 

entendimento, a partir de uma finalidade criativa dos jornais em conceber 
debates envolta de assuntos que são tratados como de interesse da 
sociedade. Dessa forma, gera-se um ambiente midiático em que os veículos 
de imprensa se passam por porta-vozes dos interesses comuns e os 
debatem com argumentos supostamente neutros. 

em torno do frágil princípio da 

solidariedade entre irmãos latino-

americanos” 

12 “Ruína diplomática”19 

13 
"Diplomacia ideológica não infunde 

respeito ao país" 

14 

Há possibilidades de cisão na 

América do Sul e isso se deve a 

posturas ideológicas na diplomacia 

da região 

17 

Brasília deve agir com o vigor para 

proteger os interesses da estatal 

(Petrobras) 

20 

Evo Moráles e Hugo Chávez 

ameaçam “levar a América Latina de 

volta a antigos atoleiros doutrinários 

e ideológicos" 

24 

Por conta da “visão ideológica de 

Lula”, Brasil vai continuar a comprar 

gás da Bolívia, porque este é um país 

pobre 

27 Delírio ideológico de Lula 

                                           Fonte: Globo (2006) nos dias indicados 

O editorial do dia 12 merece ser reproduzido aqui, 

pois não houve sequer espaço para alguma argumentação ou 

opinião contrária na página. Após rotular a diplomacia da 

época de “ruína diplomática” e de mencionar a importância 

do “militante petista Marco Aurélio Garcia”, o jornal segue:  

                                                                    
19Reproduzirei esse ipsis litteris, uma vez que se foi dedicado todo um 

editorial para o assunto. 
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“[E]ntre os escombros da diplomacia de Lula para a 

região, emerge como líder de parte da América Latina 

o caudilho venezuelano Hugo Chávez, mais 

interessado, junto com Fidel Castro, em montar uma 

cabeça-de-ponte contra os Estados Unidos do que em 

ajudar a promover o efetivo desenvolvimento 

integrado da região; Chávez mistura como ninguém 

diplomacia com ideologia. O governo Lula rompendo 

com as boas práticas históricas do Itamaraty, fez o 

mesmo. Daí a derrocada de sua política externa. As 

lições de prudência, racionalidade e multilateralismo 

do Barão do Rio Branco foram engavetadas. O Brasil 

de Lula apostou na visão esclerosada, das décadas de 

60 e 70, do conflito Norte-Sul - e perdeu.” (GLOBO, 

2006) 

 

A partir da análise feita no jornal, considerando a 

metodologia de análise de valência e o conceito de agenda 

setting, pode-se afirmar que houve uma opinião majoritária e 

quase uníssona para com a política externa brasileira, 

naquela ocasião. Com isso, a pressão foi feita para que o 

Executivo federal tomasse para si a mesma conduta que o 

Globo julgou correta. Pôde ser comprovada essa atitude 

tanto pelo que já foi comentado quanto pelas escolhas de 

colunistas e dos espaços que seriam para possíveis 

contraditórios. Segundo o Globo (2006, p. 2), os leitores do 

jornal já sabiam da possível nacionalização do gás antes 

mesmo de acontecer e que “[s]e o presidente Lula e a 

diplomacia brasileira se surpreenderam, foi porque quiseram; 

o repórter Chico Otávio não foi pego de surpresa”. 

Aplicando essa análise de comunicação com 

Política Externa 

A situação envolvendo Brasil e Bolívia, em 2006, 

pode ser analisada pela ótica de teorias que envolvem 

Política Externa. Isso já é feito com muito afinco e 

propriedade pela comunidade acadêmica, mas a minha 

intenção é a de pode agregar análises de veículos da mídia e 

poder agregá-los a novas análises. Nesse sentido, explorarei 

como alguns conceitos de política externa, como o de 

liderança de Burges (2008), o de potência intermediária de 

Lima e Hirst (2006) e da dificuldade da expansão brasileira na 

região de Malamud (2011), têm um ator que influencia o 

debate, que é a mídia. Não só por questões de espaço, mas 

também por se tratar de uma demonstração de 

aplicabilidade prática, não será possível fazer uma análise 

exaustiva de demais conceitos de política externa e de 

comunicação.  

Partindo da ideia inspirada em Antonio Gramsci de 

hegemonia consensual, Burges (2008) faz uma comparação 

com o Brasil e a sua região de influência. Nesse caso, a 

“hegemonia ganha força a partir do consenso” e não pela sua 

imposição (BURGES, 2008, p.65). Essa parece ter sido uma 

das posições possíveis adotadas por Celso Amorim e pelo 

Executivo federal – a partir da transcrição da audiência 

pública e da análise do jornal – o que chama atenção é, no 

entanto, a forma pela qual o jornal parece ter entendido o 

conceito de liderança para a região. É interessante notar que 

a noção de hegemonia, para o Globo, é mais afeita às 

concepções tradicionais de hegemonia, tais como as de 

Kindleberg, que dá um peso enorme há fatores econômicos, 

e as de Webb e Krasner, estes têm a hipótese de que a teoria 

da estabilidade hegemônica é a de que haverá uma abertura 

à economia internacional e uma estabilidade assim que 

houver um Estado dominante (BURGES, 2008, p. 67-68). 

Essas abordagens de hegemonia são, no entanto, 

divergentes no que se refere à forma pela qual a hegemonia 

na região poderia ser buscada e isso foi notado tanto por 

parte do Globo quanto por parte do Executivo federal20.   

                                                                    
20 Quando houve menções à política do big stick ser implementada na 

região, Celso Amorim disse que viu isso na imprensa. O Globo publicou, por 
sua vez, no dia 17/05 um editorial que cobrava ações com mais vigor para 
proteger a Petrobrás – constantemente era lembrado que a Petrobrás era 
uma empresa estatal grande e que representava boa parcela do PIB 
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No que se refere à ideia de potência intermediária, 

Lima e Hirst (2006) elencam algumas possibilidades 

conceituais nas quais a posição do Executivo e do Globo 

podem ser encaixadas. Lima e Hirst (2006, p.30) afirmam 

que, após o início da administração de Lula, “[the] Itamaraty 

became much more explicit about its desire and its 

determination to move rapidly towards South American 

leadership” e que o Itamaraty pressionou para que a América 

do Sul fosse a prioridade máxima de política externa. Na 

sequência, Lima e Hirst (2006, p.31-32) entendem que o 

Brasil tentou promover uma estabilidade política regional21, 

a partir de um spillover effect com a presidência de Lula. Com 

essa concepção de potência intermediária e essas tentativas 

de preferência, na região, pode-se depreender duas 

reflexões. Por um lado, o Globo – durante o mês de maio de 

2006 – esteve mais próximo dessa noção de preferência do 

Itamaraty para a região, ainda que a tenha feito de maneira 

fortemente negativa, e de seu papel de promotor de 

estabilidade na região. Por outro lado, os argumentos 

utilizados por Celso Amorim, em audiência pública, estão 

mais afeitos à concepção institucionalista-histórica22, na qual 

Lima e Hirst (2006) se baseiam, o que não é muito diferente 

da maior parte dos discursos diplomáticos que enaltecem as 

boas relações a partir de um olhar histórico.  

O Brasil não tem tido muito suporte de seus vizinhos 

para políticas internacionais. Esse é um dos argumentos 

centrais de Malamud (2011) e, de certa maneira, o Brasil 

tentou empreender uma política externa do regional para o 

global (PINHEIRO, 2000). Para Malamud (2011, p. 13), 

“Bolivia has posed one of the toughest challenges to Lula’s 

‘strategy of patience’ and to Brazil’s policy of foreign 

                                                                                                                      
boliviano, fazendo alusões a uma hierarquização econômica entre Brasil e 
Bolívia, o que daria direito a intervenções com mais vigor (cf. Tabela 02). 
21 Lima e Hirst (2006, p.32) dão um exemplo dessa tentativa de estabilidade 

regional, antes do caso da nacionalização, na Bolívia. Para as autoras, “[i]n 
Bolivia, Brazil, together with Argentina, helped mediatein the Lozada-Mesa 
transitionand acted as a stabilizing force during the 2005 riots which finally 
led to a new presidential replacementand the call for general election”. 
22 Para uma ótima explanação sobre diferentes tipos de neo-

institucionalismo, cf. Hall e Taylor (2003). 

investment and energy integration” e a afinidade de Hugo 

Chávez com Evo Moráles seria contraproducente à estratégia 

brasileira de inserção internacional, a partir da região. Com o 

caso boliviano e com outros que se seguiram na região, 

Malamud (2011, p.19-20) conclui que a estratégia do Brasil 

passou para ser mais quieto na região do que um líder e que 

“its ambitions are increasingly defensive rather than 

offensive”. De fato, o jornal o Globo retratou o caso da Bolívia 

como uma crise entre os dois países e enquadrou muita a 

amizade afinidade entre o presidente venezuelano e o 

presidente boliviano; é, no entanto, importante ressaltar que 

o Globo discordaria dessa estratégia defensiva e, 

provavelmente, daria mais respaldo a políticas mais vigoras. 

Para Celso Amorim e para o Executivo federal, a intenção foi 

a de não fazer com que esse desentendimento ultrapassasse 

a esfera diplomática – ainda que se tenha levanto a hipótese 

da arbitragem internacional – e que não tivesse um spillover 

effect negativo para o Brasil.  

A análise da comunicação política, aliada à análise 

de política externa, corrobora para uma maior descrição dos 

acontecimentos que envolvam as duas áreas. A mídia 

brasileira, especificamente o jornal impresso, tem um papel 

importante na condução de certas agendas e, em casos 

como o da audiência pública, a imprensa foi citada como 

fonte de perguntas e de respostas tanto pelo Legislativo 

quanto pelo Executivo. É interessante perceber como que o 

agenda setting dos jornais pôde conduzir, por certos 

momentos, o debate entre os poderes do Estado.   

Conclusão 

Foi perceptível que a imprensa tomou partido e 

tratou de conduzir uma agenda tanto para o seu público 

quanto para o governo. As análises de discurso da imprensa e 

suas comunicações políticas não são novidade, já que 

diversos autores já a implementam, como Lattman-Weltman 

(1994), Kucinski (2007), Miguel (1999; 2004) e Lima (2004). 

Nem as análises de política externa a partir das instituições, 

como Diniz (2012), Lima e Santos (2001), ou o tempo 
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eleitoral (HIRST; LIMA; PINHEIRO, 2010). A intenção é de 

seguir uma linha na qual se possa implementar novas 

técnicas para as análises de política externa para que a mídia 

entre como um ator relevante. Para tanto, alguns autores já 

escreveram sobre isso e vale citá-los: Casarões (2012), Faria 

(2008) e Salomón e Pinheiro (2013), Valente (2007), Camargo 

(2012) e Franco (2009)23.  

Friso que, por não ser uma abordagem tradicional, 

julgo necessária a criação de novas ferramentas de análise de 

política externa. Para tanto, é importante salientar que a 

valência ter sido negativa, com relação à nacionalização dos 

hidrocarbonetos, fez com que fosse possível ir além das 

abordagens tanto das Relações Internacionais quanto da 

Comunicação, ao tentar promover um intercâmbio entre os 

analistas de política externa e os discursos analisados. Com o 

efeito, o aprofundamento desses intercâmbios seria 

interessante, por exemplo, em novas análises sobre o papel 

do Brasil em crises internacionais e a forma pela qual o país 

se saiu24. Dessa forma, a divisão entre páginas de notícias e 

de opinião, em jornais impressos, aliada à conceitos teórico-

metodológicos de Relações Internacionais, é um caminho 

pelo qual pretendo seguir e ressalto que seria significativo 

que mais acadêmicos atentem para esse 

complementariedade. 

                                                                    
23 Além da mídia, há que se pensar, também, no debate acerca da opinião 

pública, como salientou Lopes (2013, p. 7), ao chamar a atenção para que se 
leve “em consideração o peso da opinião pública”, já que “temas de política 
exterior passaram a ser introduzidos na esfera pública”. 
24 Baseio-me no artigo de Guimarães e Tavares de Almeida (2017). 
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